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Resumo
Neste artigo analisa-se o contributo das práticas de desenvolvimento vocacional e de aconselhamento de carreira 
para a inclusão e a justiça social. A abordagem é justificada pelo actual contexto de economia globalizada onde a 
rapidez da mudança tem levado à abertura de novas oportunidades, mas também tem colocado desafios à igualdade 
de oportunidades e à justiça social. Começa-se por situar historicamente o papel das práticas de desenvolvimento 
vocacional e de aconselhamento de carreira na promoção da justiça social. Depois, sublinha-se a necessidade destas 
práticas com populações desfavorecidas, equilibrando o foco no individuo com o foco nos fatores de discriminação 
e opressão. Por fim, apresenta-se um exemplo destas práticas onde a acção colaborativa é fundamental para facilitar 
a integração socioprofissional dessas populações.
Palavras-chave: aconselhamento de carreira, desenvolvimento profissional, justiça social, inclusão social

Abstract: Vocational Development and career counseling: contributions to social justice
This article addresses the contribution of career orientation and counseling to social inclusion and social justice. 
The approach is justified by the context of the current economic globalization, where rapid changes have led to 
new employment opportunities. However, they have also posed challenges related to equality and social justice. 
The role of professional orientation and counseling in the promotion of social justice is historically based. Thus, 
the need for practices, balancing both the focus on the individual and on discrimination, and oppression factors is 
highlighted for interventions in disadvantaged populations. Finally, we present several examples of these practices 
in which the collaboration between the target population, the family and different institutions of the community is 
central to the integration in the labor market.
Keywords: professional orientation, professional development, social justice, social inclusion

Resumen: Desarrollo vocacional y consejería de carrera: aportes a la justicia social
En este artículo se analiza la contribución de las prácticas de desarrollo vocacional y de consejería profesional para 
la inclusión social y la justicia social. El enfoque está justificado por el contexto de la globalización económica 
actual, en el que la rapidez de los cambios ha conducido a nuevas posibilidades, pero también ha supuesto retos 
relacionados con la igualdad de oportunidades y la justicia social. Se comienza situando históricamente el papel 
de las prácticas de desarrollo vocacional y de consejería de carrera en la promoción de la justicia social. Luego, 
se destaca la necesidad de estas prácticas con poblaciones desfavorecidas, equilibrando el enfoque en el individuo 
y en los factores de discriminación y opresión. Por último, se presenta un ejemplo de estas prácticas en el cual la 
acción colaborativa es fundamental para facilitar la integración socio-profesional de estas poblaciones.
Palabras clave: consejería de carrera, desarrollo profesional, justicia social, inclusión social
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As mudanças sociais, econômicas e políticas que es-
tão a ocorrer por todo o mundo, a globalização económi-
ca em detrimento de uma globalização mais humanista e 
centrada no bem-estar, têm sido promotoras de crescente 
mobilidade transnacional e competitividade sustentada no 
aumento de produtividade a baixo custo. Os problemas 
que afectam grandes sectores da população – desemprego, 
precariedade no trabalho, falta de qualidade de vida –, têm 
contribuído para que as populações desfavorecidas pela 
sua condição étnica, religiosa, socioeconómica, orienta-
ção sexual, deficiência física ou intelectual, se confrontem 
cada vez mais com a discriminação e a injustiça social. 

Utilizando a definição de Bell (1997), justiça social 
mais não é do que a possibilidade de participação plena 
de todos os grupos na sociedade, que mutuamente se vão 
transformando para encontrar formas de satisfação das 
suas necessidades. Assim sendo, a justiça social remete 
para a equidade na distribuição de recursos de modo a 
assegurar o bem-estar físico e psicológico dos indivíduos 
que constituem a sociedade. 

A preocupação com a justiça social está na origem 
da psicologia vocacional (Guichard & Huteau, 2001; 
Savickas & Baker, 2005). Este domínio da psicologia apli-
cada, cuja origem remonta ao princípio do século XX, tem 
procurado sistematicamente dar resposta a um conjunto de 
necessidades sociais que têm acompanhando o desenvol-
vimento económico e social. 

O presente artigo tem por objectivo analisar o con-
tributo das práticas de orientação vocacional e de acon-
selhamento de carreira para a justiça social. Em sequ-
ência, referem-se as limitações destas abordagens para 
a intervenção com pessoas socialmente desfavorecidas. 
Finalmente, sugerem-se práticas na perspetiva emancipa-
tória e comunitária por permitirem integrar intervenções 
focadas no individuo com outras que consideram os fac-
tores de discriminação e de opressão. A propósito, apre-
senta-se o modelo de emprego apoiado como exemplo de 
tais práticas.

Psicologia vocacional e justiça social:
breve quadro histórico

A emergência das abordagens de traço-fator

Ao longo da sua história a psicologia latu sensu e a 
psicologia vocacional em particular, na vertente da orien-
tação e do aconselhamento da carreira, têm procurado res-
ponder aos desafios da justiça social (Guichard & Huteau, 
2001). A primeira expressão dessa resposta está associada 
às origens da psicologia vocacional, na segunda metade 
do século XIX (Savickas & Baker, 2005). No começo do 

século XX, o mundo estava em mudança e a teoria e a 
prática da orientação vocacional começam a surgir em vá-
rios países. Neste novo domínio do conhecimento, podem 
destacar-se pioneiros como Parsons, nos Estados Unidos 
da América, Munsterberg, na Alemanha, Christiaens, na 
Bélgica, Claparède, na Suíça, Binet e Piéron, em França, 
Faria de Vasconcelos, em Portugal, Mira y López e José 
Germain, em Espanha, sem esquecer a projeção que estes 
três últimos tiveram na América Latina (Ferreira Marques, 
1993); e no Brasil, a partir dos anos 70, é consensual 
considerar a influência que os trabalhos e a presença de 
Rodolfo Bohoslavsky tiveram nessa área (Duarte, 2000). 
O principal objectivo era procurar dar resposta a um con-
junto de necessidades individuais e sociais. Uma das for-
mas de eficiência social e de desenvolvimento de ideias 
progressistas tinha como base a maneira como as pessoas 
escolhiam a sua vida de trabalho. O estudo das diferenças 
individuais e a promoção do ensino, mesmo para os con-
siderados menos capazes, serviam de mote a uma procura 
de respostas no sentido de promover melhores condições 
de vida para os mais desfavorecidos, e melhores condi-
ções sociais para aqueles que, mesmo sem o saberem, ti-
nham entrado para a história como os primeiros emprega-
dos (Ferreira Marques, 2009).

No final do século XIX e início do século XX, nos 
países mais industrializados ocorre a transição da era 
agrícola para a era industrial e, deste modo, uma trans-
formação da organização social do trabalho. Na era agrí-
cola, o trabalho caracterizava-se pela realização de uma 
multiplicidade de tarefas aprendidas pela transmissão de 
conhecimentos de geração em geração. A vida familiar 
e de trabalho sobrepunham-se,  pois o sistema de pro-
dução organizava-se em torno da família alargada. Com 
a industrialização emergiu uma nova organização social 
do trabalho. Os ofícios deram lugar aos empregos, ao 
trabalho assalariado, simplificado, exigindo rápida es-
pecialização e realizado em fábricas (Blustein, 2006). 
Aconteceu a imigração massiva do campo para a cidade, 
a transição da família alargada para a família nuclear. O 
ajustamento à vida na cidade não era fácil. A desagre-
gação de laços familiares, a solidão vivida na cidade e 
o desemprego colocaram novos desafios à igualdade de 
oportunidades e à justiça social. Nesse tempo, algumas 
associações organizaram serviços de voluntariado para 
apoiar as pessoas em maior risco de exclusão social. 
Refira-se, como exemplo, a criação, em Londres, em 
1844, de uma associação cristã, Young Men’s Christian 
Association (YMCA). Foi neste contexto que surgiram 
os primeiros gabinetes de apoio ao emprego e as primei-
ras práticas de orientação apoiando o processo educativo 
de jovens desfavorecidos (Pope, 2015). 
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É neste ambiente social que Frank Parsons (1854-
1908), americano de origem, engenheiro de profissão e 
advogado em luta pela defesa dos direitos humanos, lan-
çou o considerado primeiro modelo de intervenção voca-
cional (Parsons, 1909), designado de traço e factor. Nesse 
modelo, o trabalho do conselheiro consiste em analisar 
as capacidades do indivíduo, comparando-as às exigidas 
pela profissão, e em ajudá-lo a escolher a profissão que 
melhor se ajuste às suas capacidades. Trata-se, hoje, de 
um modelo clássico que se adequava às exigências da or-
ganização racional do trabalho. Quando aplicado às popu-
lações desfavorecidas, visava contribuir para uma vida de 
trabalho mais gratificante e produtiva (Blustein, 2006). As 
palavras de Faria de Vasconcelos (1928, citado de Ferreira 
Marques, 2009) são ilustrativas desta intenção: “a orien-
tação profissional foi aplicada aos menores […] desprovi-
dos de amparo e de recursos para os quais somente uma 
boa educação e uma profissão bem escolhida constituem o 
mais fecundo e produtivo capital que a assistência pública 
lhes pode fornecer” (p.59). 

A emergência das abordagens desenvolvimentistas

O avanço nas ciências humanas, o aparecimento de 
grandes empresas, e ainda a intensificação da industriali-
zação (como exemplo, no Brasil, o aparecimento da em-
presa Petrobrás) estão na origem de novos empregos e de 
novas profissões. Em meados do século XX, os grandes 
sectores empregadores de então, como a agricultura, o 
comércio e fábricas dão lugar às grandes corporações, no 
sector secundário e terciário com estruturas piramidais 
rígidas, estabelecendo fronteiras entre os departamen-
tos e definindo o percurso ascendente e previsível que 
todos queriam para aumentar a sua responsabilidade e 
prestígio. Acompanhando estas evoluções, começaram 
a surgir outras teorias na área da orientação vocacio-
nal, o que conduz a importantes mudanças conceptuais. 
Passa-se dos modelos profissionais para os modelos de 
carreira, sendo de destacar os trabalhos de Ginzberg e 
colaboradores (1951), e, principalmente, os de Donald 
Super, que, já em 1942, situou a orientação vocacional 
num processo dinâmico, isto é, a escolha profissional é 
um processo desenvolvimentista que começa na infância 
e se prolonga na vida adulta.

Os movimentos de desenvolvimento de carreira, da 
educação das carreiras balizam a aprendizagem e salien-
tam o conhecimento e o envolvimento no desempenho de 
papéis. Trata-se, afinal, da segunda transição: a carreira 
existe porque é possível “subir na vida” e ir deixando de 
fazer parte da massa amorfa de uma cadeia de montagem 
(Savickas et al., 2009). 

A orientação vai-se assumindo numa perspecti-
va mais ampla. Nesse sentido, a mudança da expressão 
“orientação vocacional” para “orientação da carreira”, nos 
EUA, e a mudança de designação “orientação profissio-
nal” para “orientação escolar e profissional”, na Europa, 
no início dos anos 60, não têm apenas um carácter semân-
tico, mas realçam a importância de outros objectos de es-
tudo no âmbito da orientação. Os processos de tomada de 
decisão, os auto-conceitos, o estilo de vida, os valores, os 
tempos livres, a escolha livre e fundamentada, as diferen-
ças individuais, e a flexibilidade e capacidade para lidar 
com a mudança, vão sendo conceitos mais frequentes, de-
monstrado pela prática ao nível da avaliação e da interven-
ção em orientação (Herr & Cramer, 1996). 

A nova organização do trabalho também criou a clas-
se média, o suburbanismo e exigências de maior formação 
das pessoas. As implicações foram o aumento dos níveis 
de escolaridade e a crescente utilização da orientação e do 
aconselhamento de carreira com pessoas de classe média e 
com pessoas mais escolarizadas. O maior enfoque nessas 
populações não fez esquecer o desafio da justiça social. De 
fato, neste período, a emergência da perspetiva da educa-
ção de carreira permitiu que as práticas de orientação se 
alargassem a todos os níveis de ensino, contribuindo para 
a igualdade de oportunidades no acesso à educação. O 
caso português é ilustrativo, pois o processo de democra-
tização do ensino, a seguir à revolução que instaurou um 
regime democrático, levou à implementação de práticas 
de orientação nas escolas secundárias visando favorecer a 
igualdade de oportunidades no acesso à educação (Abreu, 
2003).

A emergência das abordagens no paradigma 
construtivista

Atualmente a mudança é da era das grandes corpora-
ções para a era da informação. As economias globalizadas 
levaram à transição da urbanização para a globalização, da 
emigração para trabalhadores do mundo. As organizações 
tornaram-se mais pequenas, inteligentes e ágeis (Pope, 
2015). O trabalho passou a exigir, além de competências 
específicas, competências genéricas que permitam adap-
tação à mudança rápida. A rapidez da mudança levou a 
que o percurso profissional das pessoas se tornasse cada 
vez mais imprevisível. A nova metáfora da carreira já não 
é subir na carreira, mas o saltar de projeto para projeto, 
assumir diferentes atribuições em diferentes contextos e 
adquirir múltiplas competências (Savickas et al., 2009). 

A precariedade do emprego e o desemprego são 
outras consequências da nova organização económica 
e do trabalho. De fato, as estatísticas da Organização 
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Internacional do Trabalho (International Labour 
Organization, 2012) para o ano de 2011 são claras: ha-
via 200 milhões de pessoas desempregadas; 900 milhões 
de pessoas trabalhavam mas não ganhavam o suficiente 
para evitar a pobreza. Entre os 15 e os 24 anos havia cer-
ca de 75 milhões de desempregados. O risco de desem-
prego triplica nos jovens relativamente aos adultos. As 
pessoas com deficiência, com menores recursos e menor 
qualificação são as mais vulneráveis à precaridade, ao 
desemprego e exclusão social  (Blustein, Olle, Connors-
Kellegreen, & Diamonti, 2016). 

O contexto de precariedade do emprego e de de-
semprego é uma importante ameaça à paz, estabilidade e 
prosperidade. As grandes manifestações que recentemen-
te ocorreram no Brasil e nos países do sul da europa são 
ilustrativas. As pessoas vêm para a rua porque se sentem 
desapropriadas das suas próprias vidas, sentem que o seu 
presente e o seu futuro estão ameaçados. Estas pessoas 
vêm desaparecer as condições para gerirem e darem conti-
nuidade à sua vida (Gil, 2012). 

Neste quadro socioeconómico o papel da psicologia 
vocacional na promoção da justiça social é um tema cen-
tral. Testemunham-no os números especiais dedicados 
ao tema por publicações como o Career Planning and 
Adult Development (Spring 2012), o volume 33, de 2005 
do The Counseling Psychologist ou ainda os resultados 
de investigação que evidenciam a preocupação dos prá-
ticos com o tema da justiça social (McMahon, Arthur, & 
Collins, 2008).

Para responder aos novos desafios a teoria e a prá-
tica vocacional também se modificaram. O foco passou 
a ser mais na promoção da empregabilidade do que no 
emprego. Procura-se ajudar as pessoas a desenvolve-
rem competências gerais (e.g. comunicação, matemáti-
ca, domínio de línguas estrangeiras, tomada de decisão 
ou resolução de problemas) e competências específicas 
que lhes permitam o desempenho de uma grande diver-
sidade de tarefas (Savickas et al., 2009). Estas práticas 
são holísticas pois consideram o indivíduo no ciclo de 
vida e nos múltiplos papéis desse ciclo. O aconselha-
mento de carreira integra métodos oriundos de outras 
práticas psicológicas (e.g. técnicas narrativas, experien-
ciais, genogramas), o papel das emoções ou de padrões 
de funcionamento interpessoal são também considerados 
para entender e intervir nas dificuldades de construção 
de carreira (Cardoso, 2012; Niles, & Karalic, 2009). 
Orientar é mais do que a simples aplicação de provas 
de avaliação psicológica, mais do que informar sobre o 
perfil individual de resultados e sobre as oportunidades 
escolares e profissionais. Apoiar o desenvolvimento vo-
cacional é, fundamentalmente, uma forma de apoiar o 

desenvolvimento pessoal nos múltiplos papéis da vida. 
Deste modo, é ajudar as pessoas a darem ordem e conti-
nuidade à sua existência, ajudá-las a gerir a mudança sem 
que percam o sentido de si e da sua identidade (Guichard, 
2005; Savickas, 2013). São ilustrativas as abordagens 
fundadas no construtivismo psicológico (Cochran, 1992; 
Neimeyer, 1992; Peavy, 1997), as ecológicas, sistémi-
cas e contextualistas (Cook, O’Brien, & Heppner, 2004; 
Patton & McMahon, 2006; Young & Valach, 1996) e as 
narrativas (Brott, 2001; Cochran, 1997; Guichard, 2008; 
Savickas, 2011).

A flexibilidade desses modelos tem permitido novas 
respostas para os desafios da justiça social. Atualmente, 
essas práticas estão presentes em múltiplos contextos 
como as escolas, serviços de emprego ou instituições par-
ticulares de solidariedade social. Aí são acompanhados 
jovens em abandono escolar, desempregados, adultos com 
baixas qualificações, pessoas com deficiência intelectu-
al ou problemas de saúde mental. Para todos, a inserção 
no mundo do trabalho é condição fundamental para uma 
completa participação na sociedade. 

Com estas populações a intervenção deve consi-
derar as especificidades que as distinguem das demais 
populações. Com os mais desfavorecidos, o desafio ini-
cial é ajudar a resolver a necessidade de sobrevivência. 
Procura-se que consigam o trabalho e a formação que 
lhes permita os recursos e as competências necessárias 
para ganharem a vida. À medida que novas competên-
cias se desenvolvem, as pessoas começam a ter mais 
alternativas, o que possibilita as intervenções mais tra-
dicionais promotoras de desenvolvimento vocacional. 
Com pessoas em situações precárias de trabalho a in-
tervenção foca-se nos desafios psicossociais associados 
ao desemprego, ao subemprego e ao medo de ficar sem 
trabalho. Por sua vez, em pessoas com necessidade de 
mudar de emprego a intervenção visa a avaliação de 
competências, de alternativas de carreira e a envolve-
rem-se na procura de emprego (Soresi, Heppner, Nota 
& Heppner, 2011).

Em síntese, desde a sua fundação, a psicologia vo-
cacional tem contribuído para a promoção da justiça 
social, preparando as pessoas para a gestão do seu per-
curso de vida. Inicialmente, predominavam modelos de 
ajustamento, enfatizando a ajuda no ajustamento e na 
adaptação ao posto de trabalho. Depois, as perspectivas 
desenvolvimentistas emergiram com o foco no desenvol-
vimento de carreira. Finalmente, abordagens centradas 
no paradigma construtivista enfatizam a promoção da 
flexibilidade e da autonomia necessárias à gestão da mu-
dança e da imprevisibilidade que, actualmente, caracteri-
za a carreira dos indivíduos. 
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No entanto, a questão é saber se este tipo de práticas, 
mais focadas no indivíduo, é suficiente para apoiar o de-
senvolvimento vocacional de populações desfavorecidas.  

A emergência da perspectiva emancipatória e 
comunitária

O foco no indivíduo e na sua adaptação enfatiza 
quer as dimensões psicológicas da construção de carrei-
ra, quer a mudança como dependendo da agência pes-
soal. Deste modo, é relegada para um plano secundário 
a procura de mudanças nas dimensões do contexto que 
tendem a perpetuar a discriminação e a opressão. Não 
valorizar as variáveis do contexto conduz ao risco de dei-
xar as pessoas ainda mais entregues a si. De fato, a ênfa-
se na agência pessoal pode levar à negação de fatores de 
exclusão social como a discriminação ou o classismo e à 
aceitação de que todos escolhem livremente o que fazem 
(Blustein, McWhirter, & Perry, 2005). A ênfase no indi-
víduo pode ainda contribuir para que as práticas de de-
senvolvimento vocacional sirvam para promover estraté-
gias de sobrevivência e o individualismo (Irving, 2010) 
e, consequentemente, para a manutenção do status-quo 
que discrimina e oprime. 

O conhecimento das limitações de uma intervenção 
focada no indivíduo, especialmente com populações des-
favorecidas, contribuiu para que no domínio vocacional 
também emergissem perspetivas que acentuam a neces-
sidade de enfatizar as variáveis do contexto para garantir 
igualdade de oportunidades e justiça social (Blustein et al., 
2005; Duffy, Blustein, Diemer, & Autin, 2016). A pers-
petiva emancipatória e comunitária constituiu a aborda-
gem referenciada para estruturar esse tipo de intervenções 
(Blustein et al., 2005). Esta perspetiva fundamenta-se na 
psicologia comunitária, no trabalho social, na psicologia 
crítica e na psicologia da libertação (Blustein et al., 2005) 
e com elas partilha a ideia de que o comportamento, em 
geral, e o comportamento vocacional, em particular, ocor-
rem em contextos socioculturais que influem no modo 
como as pessoas constroem a sua vida. Também partilham 
a ideia de que a intervenção vocacional deve transformar o 
contexto de modo a promover a igualdade de oportunida-
des e a justiça social (Prilleltensky & Stead, 2011). 

A implementação de práticas emancipatórias e comu-
nitárias sustenta-se em três pilares – ativismo, reflexão pes-
soal e colaboração (Blustein, et al., 2005). O ativismo tem a 
ver com a acção que se dirige exclusivamente às estruturas 
que discriminam e oprimem. Concretiza-se na investiga-
ção que permite resultados que podem ampliar a consciên-
cia crítica sobre os fatores de opressão e de injustiça social 
bem como influenciar a decisão politica. São ilustrativos 

os estudos sobre o impacto do género (Cardoso & Ferreira 
Marques, 2008), da raça (Fouad & Kantamneni, 2013), da 
deficiência (International Labour Organization, 2012) ou 
da pobreza e do classismo no desenvolvimento vocacional 
(Juntunen, Rasheed, & Pietrantonio, 2013). Os resultados 
deste tipo de investigação acrescentam conhecimento ao 
discurso sobre os factores da desigualdade de oportuni-
dades e injustiça social e são fundamentais para sustentar 
consensos que permitam unidade na defesa de valores e 
de ideias essenciais a políticas promotoras de justiça so-
cial. Nesse sentido, as publicações da Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE; 
2004) e da European Lifelong Guidance Policy Network 
(2010) são bons exemplos. Trata-se de documentos de re-
ferência onde decisores políticos e técnicos podem iden-
tificar dimensões a considerar nas decisões sobre a oferta 
de serviços de desenvolvimento vocacional numa perspe-
tiva de aprendizagem ao longo da vida. Estes documentos 
foram elaborados a partir da investigação e da reflexão 
sobre práticas em diferentes contextos económicos e so-
ciais. Apresentam os principais desafios que se colocam 
aos serviços de desenvolvimento vocacional, sugerem 
competências fundamentais que estas práticas devem pro-
mover, fazem propostas para a organização e a articulação 
de serviços de orientação e apresentam exemplos de boas 
práticas. É ilustrativa a proposta do recurso a práticas co-
munitárias, considerando múltiplas dimensões do funcio-
namento psicossocial e vocacional, nas intervenções com 
jovens em risco de exclusão social (OCDE, 2004).

A reflexão pessoal tem a ver com a análise que o psi-
cólogo faz sobre os valores e ideias subjacentes às teorias 
e às práticas que adota. É fundamental para desenvolver 
a consciência sobre os determinantes socioculturais, eco-
nómicos e políticos da desigualdade e da injustiça social. 
Esta consciência crítica permite ainda aproximar o psicó-
logo da realidade vivida pelos indivíduos alvo da inter-
venção, ao mesmo tempo que contribui para que seja: (a) 
aceite como parceiro no processo de ajuda à construção do 
projeto de vida, (b) modelo para desenvolver no cliente a 
consciência crítica face à condição vivida, e (c) recetivo a 
integrar na sua prática a perspetiva emancipatória e comu-
nitária (Blustein et al., 2005). 

O desenvolvimento da reflexão pessoal deve iniciar-
-se na formação dos psicólogos através da informação 
sobre o impacto das forças de opressão no bem-estar psi-
cológico em geral, e no desenvolvimento vocacional em 
particular. Nesse sentido, é fundamental divulgar resulta-
dos de investigação sobre o papel do contexto nas expe-
riências de discriminação e de opressão, e incentivar os 
psicólogos em formação a contactarem diretamente com 
essas experiências ou, indiretamente, através de relatos 
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de vida (Blustein, et al., 2005). Outra possibilidade é a 
promoção de atitudes e de comportamentos de cooperação 
entre os estudantes e académicos de modo a que se abram 
à experiência de interajuda. 

A colaboração, o terceiro pilar da ação transforma-
tiva, refere-se ao envolvimento das pessoas significativas 
ao indivíduo e das organizações da comunidade nas prá-
ticas de desenvolvimento vocacional. Este envolvimento 
justifica-se porque a família e a comunidade fazem parte 
do espaço de vida do indivíduo, e por isso, têm respon-
sabilidades na perpetuação da condição de desvantagem 
(Prilleltensky & Nelson, 2002). 

A complementaridade entre o foco no indivíduo e no 
contexto

Práticas que permitam a complementaridade entre 
abordagens mais focadas no indivíduo com outras mais 
focadas no contexto são, na nossa perspetiva, uma das 
possibilidades de resposta aos desafios de promoção da 
justiça social. Tal reforça o caracter holístico das interven-
ções de orientação e de aconselhamento de carreira porque 
permite utilizar, de forma complementar, instrumentos de 
avaliação, conceptualizações e intervenções oriundos de 
diferentes orientações teóricas (e “visões do mundo”). É 
esta dimensão compreensiva da intervenção que vai per-
mitir responder às necessidades de populações diversas 
que constroem a sua carreira em contextos igualmente 
muito diversos e dinâmicos. 

Ilustrativo dessas práticas compreensivas e comple-
mentares são as que se realizam na perspectiva do modelo 
de emprego apoiado. O principal objetivo é criar oportu-
nidades de formação e de emprego em populações desfa-
vorecidas (Sousa, 2000). Parte-se da ideia que as dificul-
dades destas populações no acesso ao mercado de trabalho 
resultam mais da falta de oportunidades e da inadequação 
ou inexistência de serviços de apoio do que das caracterís-
ticas dos indivíduos. Logo, não basta intervir na sua au-
todeterminação, mas também considerar uma intervenção 
mais abrangente no sentido de eliminar as barreiras es-
truturais e institucionais que separam estas populações do 
mercado de trabalho (Hanley-Maxwell, Owens-Johnson, 
& Fabian, 2003). 

Para ilustrar como o modelo de emprego apoiado 
permite a complementaridade entre o apoio à autodeter-
minação e a acção colaborativa de várias instituições (es-
cola, empresas, autarquias, serviços de emprego, família 
e outros agentes da comunidade), passamos a descrever 
o processo de integração socioprofissional adotado pela 
Associação Portuguesa de Emprego Apoiado (APEA). A 
intervenção está organizada em quatro momentos, cada 

um com objetivos específicos e envolvendo diferentes 
parceiros, de modo a mobilizar recursos necessários à in-
clusão socioprofissional e à manutenção do emprego da 
população alvo da intervenção.

O primeiro momento designa-se de Integração. 
Procura-se o envolvimento dos técnicos que irão participar 
no processo de integração socioprofissional da população 
alvo e dos seus familiares de modo a fazê-los sentirem-se 
membros ativos no trabalho a desenvolver. Para o efeito, 
fazem-se reuniões com a equipa técnica da instituição onde 
se implementa a intervenção e com familiares dos partici-
pantes visando ouvir expectativas, inseguranças e, ao mes-
mo tempo, explicar os objetivos e as práticas a desenvolver.

Parcerias é a designação do segundo momento. Nesta 
fase, quando se intervém com jovens que ainda frequentam 
o ensino regular, um dos objectivos é articular o projeto 
educativo desses jovens com o plano de integração social 
e profissional. Nesse sentido, os professores são apoiados 
na adequação do currículo académico às exigências de 
integração profissional. Por exemplo, se a intervenção se 
dirige a indivíduos com défice intelectual elabora-se um 
currículo de formação complementar, focado no desenvol-
vimento de competências de autonomia pessoal, na utili-
zação de equipamentos sociais (e.g. andar de transportes 
públicos, usar os correios) e no conhecimento do mundo 
do trabalho (e.g. legislação do trabalho, higiene e segu-
rança no trabalho), fundamental para preparar a inserção 
profissional da população alvo. 

Outro objectivo importante desta fase é o estabele-
cimento de contactos com os serviços de emprego, em-
presas e associações empresariais a fim de: (a) delinear 
uma estratégia que responda às necessidades do utente e 
das entidades empregadoras, considerando as políticas de 
financiamento; (b) divulgar os princípios do modelo de 
emprego apoiado e sensibilizar os empresários para a pro-
blemática e (c) explorar possibilidades de integração no 
mercado de trabalho. 

Autodeterminação constitui o terceiro momento. 
Inicia-se quando ainda se está a concluir o estabelecimen-
to de parcerias. Nesta fase, o principal objectivo é ajudar 
a população alvo a construir um projeto de vida; para tal, 
realizam-se sessões individuais de aconselhamento de 
carreira que procuram: (a) sensibilizar à transição para o 
mercado de trabalho; (b) avaliar interesses, aspirações e 
expectativas profissionais; (c) avaliar competências indi-
viduais; (d) reestruturar planos vocacionais irrealistas e 
(e) avaliar barreiras à concretização dos objectivos voca-
cionais. Utilizam-se técnicas qualitativas (e.g. balanço de 
competências, análise de histórias de vida) que possam fa-
cilitar a análise da singularidade das experiências de cada 
um. Quando a intervenção se foca em jovens ou pessoas 
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dependentes da família (e.g. pessoas com défices físicos 
ou intelectuais), este momento também implica um traba-
lho de sensibilização dos familiares para promoverem nos 
seus educandos a autonomia e a exploração da realidade 
socioprofissional.  

O quarto momento, designa-se Empregabilidade. 
Inicia-se no decorrer da fase de autodeterminação e tem 
como principal objetivo integrar a população alvo nas em-
presas. Esta sobreposição com a fase de auto-determina-
ção é importante para permitir aos técnicos de emprego 
contactar empresas de acordo com os planos dos indivídu-
os alvo da intervenção. 

Inicialmente, o terapeuta ocupacional, técnico de 
emprego ou técnico de inclusão social, fazem a avaliação 
do posto de trabalho e das especificidades do contexto 
organizacional em que irá ocorrer a integração (e.g. exi-
gências motoras e relacionais do trabalho). Esta análise, 
além de avaliar a compatibilidade ao posto de trabalho, 
também dá indicadores sobre as competências que o in-
divíduo necessita desenvolver para se tornar um profis-
sional competente. Permite ainda fundamentar o plano 
inicial de formação na empresa. Finalmente, esta fase 
implica um apoio continuado de um tutor de modo a fa-
cilitar a manutenção daquele emprego. Procura-se que o 
tutor na empresa seja uma pessoa voluntária para garantir 
a máxima disponibilidade no apoio à integração e a adap-
tação às novas funções. Esta opção fundamentou-se em 
resultados de investigação (Arnold, 2001) que apontam 
para que a opção por um tutor voluntário permite me-
lhores resultados no apoio à integração socioprofissional 
de colaboradores.

Na fase de empregabilidade é importante ter alguns 
cuidados para não desvirtuar o modelo de emprego apoia-
do, no que respeita à defesa dos direitos à inclusão e à 
igualdade de oportunidades, isto é, cuidados que evitem 
encarar o indivíduo a integrar como sendo “fonte de subsí-
dio à integração” ou “mão-de-obra barata”. Nesse sentido, 
é relevante abordar os aspectos financeiros implicados na 
integração na empresa depois de se ter avaliado se a mes-
ma é benéfica para o indivíduo e para a empresa. 

Este modelo de intervenção foi introduzido no Brasil 
em 2011 através da formação de técnicos de integração, no 
modelo de emprego apoiado. A iniciativa foi do Ministério 
da Ciência e Tecnologia do Brasil em parceria com o 
Instituto de Tecnologia Social (ITS Brasil) e envolveu uma 
equipa de formadores da Universidade de Salamanca que 
também integrou formadores da Associação Portuguesa 
de Emprego Apoiado. 

A investigação sobre a eficácia do modelo de emprego 
apoiado tem evidenciado que, com populações desfavoreci-
das em geral, esta prática é mais económica relativamente 

a outras visando a integração socioprofissional (Cimera, 
2000; Hoffmann, Jackel, Glauser, Mueser, & Kupper, 
2014), permite salário mais elevado, melhor qualidade de 
vida (Hanley-Maxwell, Owens-Johnson, & Fabian, 2003) 
e maiores taxas de empregabilidade (Brooke, Revell, & 
Wehman, 2009; Hoffmann et al, 2014; Wehman, Chan, 
Ditchman, & Kang, 2014). No entanto, se considerarmos 
apenas as pessoas com défices intelectuais, além dos ga-
nhos já referidos, a investigação revela que também pro-
movem atitudes e comportamentos facilitadores da em-
pregabilidade e da adaptabilidade na carreira (Tapadinhas, 
2015), competências de relação interpessoal e sentimentos 
de autonomia, utilidade e bem-estar (Pimpão, 2015). Por 
sua vez, em populações com problemas de saúde mental 
também se verificam ganhos relativos à melhoria das re-
lações interpessoais (Tsang, Fung, Leung, Li, & Cheung, 
2010) e da saúde mental (Campbell, Bond, & Drake, 
2014). No entanto, a investigação também tem evidencia-
do limitações da perspetiva de emprego apoiado com esta 
população, nomeadamente taxas elevadas de abandono da 
formação (Bond, Drake, Mueser, & Becker, 1997), dificul-
dade em manter-se no emprego conseguido (Bond, 2004) 
e nem sempre se verificam melhorias na qualidade de vida 
destas pessoas (Siporin & Lysack, 2004). Estas limitações 
podem justificar-se por especificidades do quadro clínico 
que se expressam em flutuações de humor que dificultam 
a integração socioprofissional (Siporin, & Lysack, 2004). 
Estes resultados sugerem a necessidade de, com estas po-
pulações, a equipa envolver técnicos capazes de prestar a 
assistência específica e adequada às suas especificidades. 
Tal, não só permitirá maior estabilidade na formação e no 
emprego como tenderá a reduzir a resistência dos empre-
gadores em aceitar estas pessoas e as dificuldades em as 
integrar (Mueser, & McGurk, 2014). 

Considerações Finais

Ao longo deste artigo abordou-se o contributo da prá-
tica vocacional para a promoção da justiça social. Na pri-
meira metade do artigo apresentou-se o desenvolvimento 
da psicologia vocacional como resposta a exigências de 
ordem económica e social. Sublinhou-se que, neste pro-
cesso, as práticas tenderam a enfatizar abordagens foca-
das no indivíduo para responder aos desafios da inclusão 
social da população, em geral, e dos desfavorecidos, em 
particular. Na segunda metade do artigo apresentou-se a 
perspectiva emancipatória e comunitária na prática vo-
cacional com populações desfavorecidas como proposta 
para que estas intervenções equilibrem o foco no indiví-
duo com o foco na transformação dos factores que tendem 
a perpetuar a discriminação e a opressão. 
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Para ilustrar a prática transformacional na pers-
pectiva emancipatória e comunitária apresentou-se o 
modelo de emprego apoiado. De fato, esta abordagem 
ao desenvolvimento de carreira de pessoas em risco de 
exclusão social permite um trabalho focado na auto-
-determinação dessas pessoas mas também o envolvi-
mento de diferentes parceiros da comunidade no pro-
cesso de inclusão socioprofissional dessas pessoas. Tal 

envolvimento permite alterar crenças, expectativas e 
hábitos de trabalho nesses parceiros da comunidade e, 
assim, contribuir para minimizar factores de discrimi-
nação e opressão social. Acrescente-se, que este tipo 
de práticas podem ainda contribuir para a contínua re-
novação da teoria e prática da psicologia vocacional, 
através da abertura ao diálogo com outras disciplinas 
e práticas. 
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